CONCEITO DE LEI

Não será conveniente expor as dezenas de conceitos de lei divulgados até nossos dias, mas teremos que tomar um critério como ponte de partida, estabelecendo um conceito que nos dê base de raciocínio. O termo "lei" originou-se de "Iex", que, por sua vez, parece estar ligado ao verbo "legere" (ler). Acredita-se que essa conexão "Iex/legere" tenha-se justificado pelo fato de que, na antiga Roma, a lei deveria ser lida em praça pública e afixada para que o povo também lesse o seu texto. Com que sentido a autoridade romana lia a lei e afixava seu texto em praça pública? É porque era uma ordem formal e explícita, para ser obedecida; era um preceito, uma prescrição (sem alusão à perda de direito). 

A lei era pois uma ordem de comando, uma regra obrigatória de comportamento, uma decisão do poder competente, imposta publicamente aos cidadãos. Era chamada de "lex publica", por ser manifestação direta do Estado. Distinguia-se da "Iex privata", como um compromisso bilateral entre as partes; por essa razão se diz que o contrato faz lei entre as partes. Distinguia-se ainda da "Iex rogata", votada pelo povo, nas reuniões em praça pública (comitia). No mundo moderno, não se modificou muito o conceito de lei, em relação à "lex publica". Continua sendo a lei, num sentido geral, a principal fonte do direito. 

Tomaremos então por base, nas esteiras do direito romano, o seguinte conceito: 

"A lei é uma regra de comportamento, geral, permanente e obrigatória, emanada do poder com​petente do Estado, imposta coativamente à observância dos cidadãos por ser provida de sanção". 

Contudo, a definição só define, delimita, restringe o sentido de alguma coisa, mas não explica e pouco esclarece. Procuraremos pois esclarecer gramaticalmente esse conceito. A lei é uma regra, uma norna, um preceito, uma prescrição; visa a orientar o comportamento humano, levando o homem a agir na sociedade segundo os preceitos legais. A lei é pois um preceito criador de direitos e obrigações para o cidadão; introduz algo de novo na sociedade, inova no direito. 

Representa uma ordem, retratando o poder de comando do Estado; por isso, ela é obrigatória e não facultativa. Não se impõe à compreensão dos cidadãos, mas à vontade deles; não exorta mas ordena (jubeat non suadeat); se quiser um tipo de comportamento dos cidadãos, ordena; se não quiser, proíbe. Esse é o poder im​perativo do Estado. 

Deve ser emanada de autoridade competente, ou seja, do órgão público a quem a Constituição outorga competência para legislar. Em princípio, o órgão competente para legislar é o Poder Legislativo, conforme o próprio nome faz supor. Consta do art. 49 da Constituição Federal: "O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal". Nem sempre porém; certas normas de menor importância, como regulamentos específicos, podem ser es​tabelecidos por outros poderes, graças a medidas provisórias, decretos, portarias, resoluções, circulares e outros atos legislativos. Tanto o Poder Executivo como o Poder Judiciário estabelecem normas na sua esfera de atuação. 

Como a lei se impõe à observância dos cidadãos depende principalmente da sanção de que é dotada. A sanção é o meio coercitivo de que a lei se serve para torná-Ia obrigatória e fazer-se obedecer. É a conseqüência do cumprimento da lei. Não é um castigo mas um efeito, uma vez que a sanção representa também uma vantagem que a lei confere a quem a obedece. Lei sem sanção seria uma faca sem gume, urna água sem oxigênio. Um dos efeitos da sanção é o de colocar a lei na teoria das nulidades. Assim fez o direito romano, considerando três tipos de lei: 

I - leges perfectae (leis perfeitas) - fulminam com a nulidade os atos praticados sem a observância de suas disposições. Por exemplo, um casamento realizado apesar dos impedimentos previstos pela lei, corno ser um dos cônjuges já casado. 

2 -leges minus quam perfectae (leis menos que perfeitas) - estabelecem uma punição a quem pratique um ato ilegal, mas não declaram a nulidade dele. 

3 - leges imperfectae (leis imperfeitas) - são as que não cominam punição alguma, nem a nulidade do ato viciado. En​tretanto, há sanções indiretas contra o ato praticado em desacordo com elas. No direito romano surgiam depois efeitos desfavoráveis ao infrator: num conflito judicial, o réu podia alegar em sua defesa a irregularidade do ato e o juiz (pretor) podia indeferir um pedido fulcrado em ato irregular.

5.2. Classificação das leis 

Podem as leis ser classificadas de diversas formas, segundo o prisma pelo qual são analisadas. Para melhor organização e roteiro, vamos examinar a classificação, de acordo com o esquema abaixo: 

1 - Quanto à hierarquia: constitucionais - complementares – ordinárias. 

2 - Quanto à natureza: - substantivas - adjetivas. 

3 - Quanto à extensão territorial: federais - estaduais -
municipais.
4 - Quanto ao público atingido: gerais – especiais. 

5 - Quanto à força obrigatória: imperativas - proibitivas - permissivas - punitivas. 

6 - Quanto ao tipo de sanção: - perfeitas - menos que perfeitas - imperfeitas. 

7 - Quanto à independência: auto-aplicável - regu​lamentável. 

8 - Quanto à liberalidade: rígidas - elásticas. 

1 - Quanto à hierarquia:

As leis possuem variada força de imposição e abrangência, tendo como que uma hierarquia e subordinação de umas às outras. Num sentido geral, sob esse aspecto, classificam-se elas em cons​titucionais, complementares e ordinárias. É a mais importante e sugestiva das classificações. 

As leis constitucionais são formadas pela constituição e outras diretamente ligadas a ela como as emendas à constituição. As disposições da Constituição são mais gerais, por se aplicarem à generalidade dos casos, a todo ramo do direito e a todos os cidadãos. Cuida a Constituição: dos princípios fundamentais aplicados às diretrizes do país, dos direitos e garantias individuais, da orga​nização do Estado e dos poderes constituídos do Estado, da justiça, da soberania nacional, da ordem econômica, financeira e social e dos demais assuntos mais elevados do direito nacional. Colocam-​se as leis constitucionais acima de todas as outras e estas têm que se adaptarem às primeiras, sob pena de poderem perder a eficácia por inconstitucionalidade, 

Há como que uma pirâmide decrescente, em que a Cons​tituição coloca-se no alto do cone e as outras leis a seguem, O art, 59 da Constituição Federal nos dá a sucessão das leis, a saber: emendas à constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. Mais ou menos, a pirâmide hierárquica segue a ordem adiante:
Constituição;

Emendas à constituição;

Leis Complementares;

Leis Ordinárias;

Leis delegadas;

Medidas Provisórias;

Decretos;

Resoluções, Portarias, instruções, Circulares, etc.

            A lei complementar destina-se a tornar executável a Cons​tituição, ou seja cria normas para o exercício das disposições, constitucionais. Assim, por exemplo, a Constituição diz que o casamento não é mais indissolúvel; houve porém necessidade da Lei do Divórcio a fim de que a dissolução do casamento se processe dentro de normas definidas. Outro caso: diz o art. 153 que compete à União instituir imposto sobre importação de produtos es​trangeiros. Há porém necessidade de uma lei complementar para que a União exerça esse poder. 

2 - Quanto à natureza 

Podem as leis ser  substantivas e _adjetivas. Chamadas tam​bém de substanciais ou materiais, as leis substantivas fazem parte do direito substantivo; por estabelecerem disposições abstratas de direito objetivo; é o caso do Código Civil e do Código Penal. São leis de fundo; definem direitos e estabelecem sanções. 

As leis adjetivas são as leis processuais, como do Código de Processo Civil e o Código de Processo PenaL--"Regulamentam o exercício do direito, a forma de aplicação do direito substantivo. Formam elas o direito adjetivo, designação antipática aos proces​sualistas, porquanto essa palavra origina-se de "ad jectum" (coloca​do abaixo). Todavia, o direito adjetivo está colocado abaixo do direito substantivo, não pela importância ou eficácia, mas porque constitui a base estrutural sobre a qual se assenta o direito substan​tivo. O direito não é uma ciência para ser conhecida e contemplada, mas para ser vivida. O direito não só existe, mas se exerce. Para ser exercido existem as ações judiciais, regulamentadas pelo direito adjetivo. Direito sem ação é luz que não ilumina, é fogo que não aquece, situação em que ficará o direito substantivo sem o adjetivo. 

3 - Quanto à extensão territorial 

Em nosso país, dividem-se em federais, estaduais e munici​pais. Distinguem-se também pelos órgãos de que promanam, pois há três legisladores, cada um com sua competência. 

As leis federais são votadas pelo Congresso Nacional e san​cionadas pelo Poder Executivo, que também se encarrega de sua publicação no Diário Oficia. O âmbito de aplicação da lei federal estende-se a todo o território brasileiro e atinge a todos os cidadãos a quem ela se dirige. O art. 22 da Constituição de 1988 diz que compete privativamente à União legislar sobre Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Eleitoral, Agrário, Marítimo, Aeronáutico, Espacial e do Trabalho, Afora esses, dependem das leis federais outros 28 incisos, como questões militares, águas e energia, informática, serviço postal, sistema monetário e creditício, comércio exterior e vários outros. 

As leis estaduais têm aplicação no âmbito interno de cada Estado e são votadas pela Assembléia Legislativa. O Processo Legislativo segue os mesmos passos do observado nas leis federais, só que a sanção é dada pelo Governo Estadual. Como a competência legislativa é, quase toda, reservada à União, as leis estaduais são mais restritas. Há contudo leis de menor categoria, como regulamentos, decretos, portarias, instruções e normas emitidas por órgãos variados, a serem aplicados nas repartições públicas estaduais. 

As leis municipais são votadas pelo legislativo municipal, mais precisamente, pela Câmara dos Vereadores e sancionadas pelo Prefeito. Regulamentam problemas circunscritos ao mu​nicípio, como transporte urbano, sistema de arrecadação dos impostos municipais e normas de funcionamento das repartições públicas pertencentes ao município. Os campos da atividade em que os municípios poderão legislar estão expressos em nove incisos do art. 30 da Constituição Federal de 1988. No nosso sistema fe​derativo, há também nessa hierarquia outra hierarquia entre as três: as leis federais têm mais força sobre as estaduais e estas so​bre as municipais. 

4. Quanto ao público atingido 

Normalmente a lei é geral e abstrata. Dirige-se a todos os cidadãos e de forma genérica, aplicando-se a todos indistintamente. É o caso da maioria das leis, entre elas o Código Civil. Outras leis, entretanto, são especiais, por não se aplicarem ao público em geral. Por  exemplo, a lei que regulamentou a profissão de representante Comercial Autônomo; ela não se aplica a qualquer cidadão, mas só àqueles que exercem essa profissão. As leis trabalhistas também não são gerais, mas especiais. Aplicam-se não aos cidadãos em geral, mas àqueles que estejam colocados na posição jurídica de empregador ou empregado, e, mesmo assim, às relações decorrentes de contrato de trabalho. 

5. Quanto à força obrigatória 

Baseada nos efeitos que a lei produza, esta classificação di​vide as leis em imperativas, proibitivas, permissivas e punitivas. Corresponde a um princípio do direito romano, expresso no Digesto: "Legis virtus est: imperare, vetare, permittere, punire" = A virtude da lei é: imperar, proibir, permitir, punir, formulado por Modestino. 

As leis imperativas são as chamadas "leis de ordem pública" Não quer dizer que pertençam apenas ao direito público, mas são comumente de Direito Privado. Estabelecem normas de interesse público, de interesse social, de tal maneira que sua desobediência causará prejuízos à ordem pública. Característica importante desse tipo de leis é à tutela de direitos inderrogáveis e indisponíveis. São comuns no Direito de Família, mormente se estiverem em jogo interesses de menores. Por exemplo, o art. 1.526 do Código Civil diz que a habilitação para o casamento faz-se perante o oficial de registro civil. Trata-se de uma norma necessária à ordem social, à segurança dos deveres familiares e, por isso, não pode ser transgre​dida, nem derrogada nem disponível. Ainda que os nubentes quei​ram, não podem eles abrir mão desse direito, pois um,a convenção entre partes não pode derrogar lei de ordem pública. Nula será a cláusula de um contrato de trabalho que dispense o empregador  de pagar Aviso Prévio ao empregado despedido sem justa causa. Mesmo que o empregado tenha assinado esse contrato, não poderia ele ,abrir mão de um direito garantido por uma lei imperativa. 
 As leis dispositivas não possuem o jus cogens (direito cogente) das anteriores. Permitem que o titular do direito por elas tutelado possa abrir mão dele, uma vez que as disposições dessa modalidade de lei não afetam a segurança e a harmonia da socie​dade. São também chamadas de facultativas, supletivas, permissi​vas e preceituais. São facultativas porque concedem a faculdade ao titular do direito em usar ou não esse direito. Por exemplo: uma mulher, ao se casar, pode adicionar ou não ao seu nome o sobrenome do marido. O mesmo ocorre com o Fundo de Garantia. 

 Leis proibitivas são as que vedam a prática de certos atos; negam direitos. Por exemplo: o art. 1.521 do Código Civil diz que não podem casar os ascendentes com os descendentes; seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, natural ou civil. A lei, ao falar do contrato de sociedade, diz que é nula a cláusula que atribua todos os lucros a um dos sócios. Proíbe pois uma condição leonina num contrato de sociedade.
As leis punitivas são as que estabelecem sanções à contravenção de outras leis ou mesmo delas próprias. Exemplo delas pode ser encontrada no art. 940 do Código Civil: se alguém vai à justiça cobrando dívida indevida, deverá pagar ao pretenso devedor o mesmo valor da dívida cobrada indevidamente. importante norma dessa categoria é a prevista no art. 186: 

"Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito e causar dano outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito". 
6 – Quanto ao tipo de  Sanção


Dividi-se em perfeitas, menos que perfeitas e imperfeitas.

7 – Quanto a Independência

Pode ser a lei auto-aplicável e regulamentável. Regula​mentável é a lei que estabelece ''princípios gerais, mas, para ser aplicada, depende de um decreto ou uma portaria que a regu​lamente. Muitas vezes, a própria lei estabelece sua categoria, dizendo que determinadas disposições suas serão aplicadas de acordo com a regulamentação por nova lei ou um decreto. É o caso de muitas normas de nossa Constituição de 1988, que dependem até agora de leis complementares que as regulamentem e, por isso, constituem letra morta em nossa Magna Carta, gerando críticas. 

Pode a lei ser ainda auto-aplicável (self  executing). Entra imediatamente em aplicação e não depende de outras normas que a complementem. É o caso do Código Civil e do Código Penal: quando foram promulgados, aplicaram-se, por si mesmos, sem precisarem de regulamento. 

8 - Quanto à lateralidade 

São rígidas ou elásticas. As rígidas são peremptórias, infle​xíveis. Não oferecem ao juiz aplicação segundo o arbítrio deste, não lhe permitindo lançar mão do art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil. 

"Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum". 

Assim sendo, às leis rígidas aplica-se o princípio "Dura lex sed lex" e às elásticas o "Summumjus summa injuria". Neste último aspecto, é o caso do Código de Processo Civil ao estabelecer os prazos; vencido o prazo sem manifestação da parte, nem o juiz poderá prorrogá-Io. 

Elástica é a lei mais liberal, mais flexível. Poderá o juiz amenizar seus rigores, aplicando ° art. 5º da LICC. Submete-se essa lei ao que é chamado "o prudente arbítrio do juiz". Não são preceitos rígidos, firmes. Por exemplo, numa ação de divórcio em que a mãe for consi​derada culpada, perde ela a guarda dos filhos. Se entretanto houver um filho em amamentação ou um filho menor que necessite de atenção materna, a norma poderá ser amoldada à necessidade familiar. 

5.3. O processo legislativo das leis ordinárias

Lei ordinária é considerada a lei comum, o modelo das leis Pela expressão "lei", num sentido lato, designa-se toda norma emanada do Poder Público, como os decretos; "strictu sensu", lei é a lei ordinária, a que tem o seu "iter" bem conhecido pela tramitação no Congresso Nacional, isto é, fruto do Poder Legis​lativo. A propósito da questão, será conveniente relatar o Proces​so Legislativo, previsto nos arts. 59 e seguintes da Constituição Federal de 1988. 

Deve ser apresentado um projeto de lei à Câmara dos De​putados por um dos membros do Congresso Nacional, deputado ou senador. O projeto de lei é uma proposta do texto de uma lei, apresentada ao Poder Legislativo, para que este o discuta e aprove. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ainda ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e ao Procurador Geral da República. A Câ​mara dos Deputados, aprovando o projeto de lei, remete-o ao Se​nado, que também o examina e o aprova. Caso o Senado discorde de alguma disposição, poderá mandar o projeto de volta à Câmara, para alterações. Corresponde, mais ou menos à "Iex publica" da antiga Roma, ou seja, a lei emanada do órgão competente do Es​tado, o legítimo legislador. 

É possível também que o projeto de lei seja apresentado por iniciativa popular. Elabora-se um projeto subscrito por, no mínimo 1% do eleitorado brasileiro, distribuído pelo menos por 5 Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. É um reflexo da lex rogata, a lei decidida pelo povo ro​mano, que se reunia em praça pública, por proposta dos magistrados (magistratu rogante). Essas reuniões eram chamadas de "comitia", da qual originou-se "comício", embora hoje com sentido diferente. A lei votada pelo povo dependia entretanto da ratificação do senado, pois este órgão era muito respeitado e desfrutava da auctoritas patruum. Eis por que, no nosso sistema, mesmo tendo sido o projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados, deve passar pelo crivo do Senado. 

Às vezes, a lei é originada por uma Medida Provisória. Em caso de relevância ou urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-​Ias de imediato ao Congresso Nacional, e se estiver em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias. Sendo aprovada pelo Senado, a medida provisória transformar-se-á numa lei com efeitos de lei ordinária. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 30 dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes. 

Não sendo medida provisória, o projeto, ao ser aprovado pelo Senado, sobe à sanção presidencial; passa portanto à esfera do Poder Executivo. A sanção representa a aprovação, a concordância do Poder Executivo ao projeto, confirmando-o; é concretizada pela assinatura do presidente da República no projeto. Todavia; o Presidente da República não está obrigado a dar seu assentimento ao projeto e poderá vetá-Ia, total ou parcialmente. O veto é a oposição expressa pelo Presidente da República ao projeto; é a sua recusa à aprovação do que foi decidido pelo Congresso Nacional. A manifestação contrária do chefe do Poder Executivo poderá atingir um ou mais artigos do projeto ou ele todo. 

5.4. Da sanção 

A sanção é um dos efeitos da lei, comumente do não cumpri​mento da lei. É a conseqüência jurídica que o não cumprimento de uma obrigação legal produz em relação ao obrigado. Apresenta-​se como uma fórmula coercitiva estabelecida pela própria lei, para que ela possa impor o seu comando e sua aceitação. As leis são elaboradas pelo poder competente do Estado, para serem impostas coercitivamente aos cidadãos. Nem sempre porém essa imposição se revela fácil. Por mais perfeita que seja a lei, sempre se procura nela uma brecha para se esquivar de seus defeitos. Confirma então um velho brocardo jurídico italiano: Fatta la legge, travato lo sbaglio (Feita a lei, encontra-se a brecha). 

Imperioso pois que haja para a lei a maior garantia de sua obediência. Essa garantia se perfaz de duas maneiras: com a sanção repressiva, como as penas aplicadas aos crimes, ou com a motivação para a observância da lei. Quando o princípio jurídico Observantia legum summa libertas (A observância da lei é a suma liberdade) proclama a liberdade como sanção do correto comportamento dentro das leis, estabelece uma sanção motiva​dora. Não é a sanção, portanto, um castigo, mas, às vezes, uma  recompensa. No Direito Penal, entretanto, a sanção representa uma pena; normalmente, cada artigo do Código Penal já traz indicada a sanção proveniente de sua infração. 

Falamos aqui da sanção jurídica, conseqüente da trans​gressão ou obediência de um preceito jurídico. Não se confunde com a sanção de ordem moral. Assim, se um cidadão mata outro, poderá ficar em estado de crise psicológica, quer pelo remorso, quer pelo temor das conseqüências que lhe acarretará seu ato. A fonte dessas sanções estará contudo em sua consciência; a sanção moral, o remorso, é a exprobação que o culpado recebe da própria consciência, o tormento interno que o não deixa estar tranqüilo. A fonte dessa sanção estará contudo em sua consciência. Na sanção legal, sua fonte deverá estar na própria lei. Ao mesmo tempo em que a lei estabelece um preceito legal, estabelece também a sanção prevista quanto à forma de sua observância. Destarte, toda norma legal traz ínsita nela a própria sanção, visto que há sempre uma vantagem, ou uma pena correspondente ao seu cumprimento ou descumprimento. A sanção jurídica é a sanção organizada, visto que é ela exercida pelo aparelhamento organizado do Estado. 

No direito norte-americano, as obrigações contam com característica aplicada principalmente às cláusulas contratuais; é expressa pela expressão binding. Não se conseguiu achar um termo que traduzisse exatamente essa expressão, mas se encontrou para ela um conceito: "o direito que tem a força de fazer com que seja cumprido". Outros, porém, julgaram por bem traduzi-Ia por "coativa" ou "coercitiva". Caímos então no tipo de poder da sanção: a coação ou coerção. Não chegamos ainda a uma opinião pacífica quanto à sinonímia das duas palavras ou de possível diferença entre elas: 

coação - de "coactio", do verbo "cogere" (constranger, obrigar) - é ação de constranger, compelir outrem a fazer ou não fazer outra coisa. 

coerção - de "coertio", do verbo "coergere" (reprimir) - é ação,direito, poder de coagir,tendo mais o sentido da ação de reprimir, de refrear.
Concluímos então que ambos os termos são sinônimos, por motivo de ter a sanção o poder de reprimir as transgressões à lei, como também de constranger os cidadãos a observarem devidamente as normas. Por isso, são variados os modelos de sanção, como de nulidade ou anulabilidade, acautelatórias, de garantia e várias outras. 

Quando a lei diz que não vale o ato que deixar de se revestir da forma especial, determinada em lei, prevê a sanção de nulidade do ato praticado em transgressão à norma. A mesma sanção aplica-se quando o art. 166 do CC diz ser nulo o ato praticado por pessoa absolutamente incapaz. Por outro lado, é sanção de anulabilidade a prevista no art. 171, aplicada ao ato praticado por pessoa relativamente incapaz, ou viciado por erro, dolo, coação, simulação ou fraude. 

  São de duas categorias as medidas às quais o sistema norma​tivo recorre geralmente, para obter a máxima observância de suas normas, ou a mínima inobservância delas: preventivas e sucessivas. As preventivas colocam-se antes da violação, só tendo efeito se a violação verificar-se. Os meios de que se vale são de vigilância, ou impedimentos materiais, ou então de encorajamento, ou impedi​mentos psicológicos. O encorajamento aplica-se quando o controle não é possível ou seria de difícil aplicação. As medidas de vigilân​cia são de caráter mais punitivo, como as penas; estas são infligidas quando uma reparação não for possível ou seria inadequada ao mal causado. 

As sanções sucessivas são assim chamadas por se sucederem à violação e visam mais a reparar os danos causados pela inobser​vância da lei. 
